
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Gabinete do Governador

MENSAGEM NQ 110 , DE 08 DE DEZEMBRO DE 1993

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Levo ao conhecimento dessa augusta As_

sembleia Legislativa, que usando das atribuições conferidas pe

Io art. 65, inciso VI, da Constituição Estadual, vetei parcia_l

mente o Projeto de Lei que "Concede gratuidade aos maiores de 65

(sessenta e cinco) anos nos transportes fluviais, realizados

nas embarcações administradas pelo Governo do Estado, e dá ou

trás providências", encaminhado a este Executivo com a Mensagem

ne 145, de 16 de novembro de 1993, dessa Casa.

O veto parcial em apreço, Senhores De

putados, abrange, apenas, o parágrafo único do art. 1Q de Proje

te de Lei em causa, vez que a isenção de pagamento de passagens

no transporte fluvial para as pessoas maiores de 65(sessenta e

cinco) anos, é uma das formas de assegurar a participação das

pessoas idosas na comunidade, conforme preceitua o "caput"

do artigo 230 da Constituição Federal.

Não obstante, com relação a gratuidade

no fornecimento da alimentação - parágrafo único do art. 1° - ,

esta concessão gera custo elevado, bem como não especifica qual

será a origem das fontes de custeios desse programa assistência

lista.

Assim, o veto parcial se impõe pelo

desvio da orientação constitucional e pelo gravame ao Erário

Público.
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Certo, portanto, de que o veto parcial

merecerá a pronta acolhida e conseqüente aprovação de Vossas

Excelências, apraz-me reiterar-lhes, na oportunidade, os melho

res protestos de alta estima e especial consideração.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador



NIA, decreta:

ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Concede gratuidade aos maiores
de 65 (sessenta e cinco) anos
nos transportes fluviais, rea
lizados nas embarcações admi
nistradas pelo Governo do Es
tado, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔ

Art. 1Q - Ê garantida a gratuidade aos maiores
de 65 (sessenta e cinco) anos nos transportes de passageiros
realizadas nas embarcações administradas pelo Governo do Es
tado.

Parágrafo único - A gratuidade de que trata
esta Lei, é extensiva também, ao fornecimento da alimentação
nas embarcações.

Art. 20 - A empresa ou órgão responsável pelo
transporte fluvial no Estado de Rondônia emitirá carteira de
identificação do idoso para o fim específico de que trata
esta Lei.

Art. 30 - Os custos advindos da presente Lei
serão financiados com recursos do Tesouro Estadual.

Art. 4õ - Esta Lei entra em vigor na data da
sua publicação,

Art. 50 - Revogam-se as disposições em contrá
rio.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,16 de novembro de 1993.



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM NQ 145/93.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO,

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES
TADO DE RONDÔNIA, encaminha a Vossa Excelência para os fins
constitucionais, o incluso autógrafo do Projeto de Lei que
"Concede gratuidade aos maiores de 65 (sessenta e cinco)
anos nos transportes fluviais, realizados nas embarcações
administradas pelo Governo do Estado, e dà outras providên
cias" .

ASSEMBLÉIA LEGISLA^IVA-xlõ de novembro de 1993



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Gabinete do Governador

OFlCIO NO 003/DTL/CC Porto Velho, 14 de abril de 1994,

Senhor Procurador Geral:

Com respeitosos cumprimentos, encami

nho à Vossa Excelência, de ordem, fotocópia das Leis nOs 560/94 ,

559/94, 558/94, 557/94, 556/94, 555/94, partes promulgadas das Leis

nQs 546/93, 528/93 e 527/93, bem como a Lei Complementar nQ 109/94,

para arguições de inconstitucionalidade.

Atenciosamente,

" « TÂNIA MARTA DANIEL ALVES

Diretora do Departamento Técnico-Legislativo



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM NO 15 /94

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES

TADO DE RONDÔNIA, encaminha a Vossa Excelência para promul
gação nos termos do § 50 do Art. 42 da Constituição Esta
dual, parte vetada e mantida ao texto da Lei nQ 527, de
08 de dezembro de 1993, que "Concede gratuidade aos maiores
de 65 (sessenta e cinco) anos nos transportes fluviais,
realizados nas embarcações administradas pelo Governo do
Estado, e dá outras providências".

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,2 3 de março de 1994.
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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

LEI NO 527, DE 08 DE DEZEMBRO DE 1994.

Parte vetada pelo Governador do Estado e man
tida ao texto pela Assembléia Legislativa, do Projeto trans
formado em Lei nõ 527, de 08 de dezembro de 1993, que
"Concede gratuidade aos maiores de 65 (sessenta e cinco)
anos nos transportes fluviais, realizados nas embarcações
administradas pelo Governo do Estado, e dá outras providên
cias", na parte referente ao parágrafo único do Art. lo.

"Art. 10 -

Parágrafo único - A gratuidade de que trata
esta Lei, é extensiva também, ao fornecimento da alimentação
nas embarcações".

ASSEMBLÉIA LEGI IVA, 23 de março de 1994



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM NQ 37 /94.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES
TADO DE RONDÔNIA, comunica a Vossa Excelência que promulgou
parte vetada da Lei nQ 527, de 08 dezembro de 1993, nos ter
mos do § 7Q do Art. 42 da Constituição Estadual.

SLM-pA, 08 de abril de 1994



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

LEI NQ 527, DE 08 DE DEZEMBRO DE 1994.

Parte vetada pelo Governador do Estado e man
tida ao texto pela Assembléia Legislativa, do Projeto trans
formado em Lei nQ 527, de 08 de dezembro de 1993, que
"Concede gratuidade aos maiores de 65 (sessenta e cinco)
anos nos transportes fluviais, realizados nas embarcações
administradas pelo Governo do Estado, e dá outras providên
cias", na parte referente ao parágrafo único do Art. 1Q.

A Assembléia Legislativa do Estado de Rondô
nia manteve, e eu, Silvernani Santos, Presidente da Assem
bléia, nos termos do § 7Q do Art. 42 da Constituição Esta
dual, promulgo a seguinte parte da Lei nQ 527, de 08 de
dezembro de 19 94:

"Art. 1Q -

Parágrafo único - A gratuidade de que trata
esta Lei, é extensiva também, ao fornecimento da alimentação
nas embarcações".

ASSEMBLÉIA LEGISLÍTIVAy D8 de abril de 1994.



^
<qH

tf ~

- IO

fc\v


